
PROCEDIMENTO  DE  CONTROLE  ADMINISTRATIVO  N.°  0000521-
23.2010.2.00.0000

RELATOR : CONSELHEIRO JEFFERSON KRAVCHYCHYN
REQUERENTE : ASSOCIAÇÃO  DOS  MAGISTRADOS  DO  ESTADO  DE

PERNAMBUCO
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO   DE   PERNAMBUCO

Vistos,

Trata-se de procedimento de controle administrativo instaurado pela

Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco (AMEPE), em face do Tribunal

de Justiça do Estado de Pernambuco, em que pretende que o requerido efetivamente

pague  aos  magistrados  do  Estado  de  Pernambuco  as  vantagens  remuneratórias

estabelecidas pelo Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco (COJE),

editado com a Lei Complementar Estadual nº 100/2007.

Aduz  que  o  Código  de  Organização  Judiciária  do  Estado  de

Pernambuco (COJE), foi editado com a Lei Complementar nº 100/2007, e estabeleceu

as hipóteses remuneratórias dos magistrados, acumuláveis com o subsídio mensal. 

Expõe que a Presidência do TJPE, sob o fundamento da insuficiência

de dotação orçamentária para implementação de vantagens, editou o Ato nº 751, de

12/03/2008,  estabelecendo  discricionariamente  os  cargos  e  funções  que  seriam

contemplados com os pagamentos e vantagens asseguradas. 

Pondera a requerente que pleiteou à Presidência do Tribunal requerido

(Ofício  nº  099/2008)  a  reconsideração  do  referido  ato  administrativo,  destacando a

flagrante distorção em relação à lei porque dispôs sobre o pagamento de gratificação a
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que fazem jus os membros das Turmas do Colégio Recursal  integrantes das turmas

cíveis, em detrimento daqueles que compõem turma criminal. 

Assevera que o pleito acima mencionado foi indeferido, valendo-se do

entendimento segundo o qual o direito à percepção de tais vantagens pelos magistrados

estaria condicionado ao implemento de condição, que seria dotação orçamentária, tal

como prevista no art. 197 do COJE. 

Articula que foi pleiteada a reconsideração da sobredita decisão, sendo

instaurado  o  processo  nº  2.377/08-CJ,  no  qual  foi  lançado  Parecer  da  Consultoria

Jurídica  do  TJPE  pelo  deferimento  do  pedido  das  gratificações  sob  exame,  tendo

decidido a Corte Especial do TJPE por manter a decisão da Presidência.

Discorre  que  o  art.  197  do  COJE  estabelece  orientação  quanto  à

implementação  da aplicação  de norma que acarrete  aumento  de  despesa,  que seria

restrita à existência de dotação orçamentária própria e aos limites do ajuste fiscal, sem

impor qualquer condição ao direito assegurado aos magistrados ou qualquer vedação ao

pagamento das vantagens devidas.

Ainda  sobre  o  artigo  supracitado,  acrescenta  que  este  tinha  como

objetivo precípuo evitar  o  aumento não planejado orçamentariamente  do quadro  de

unidades  judiciárias  e  de  pessoal,  servindo  o  artigo  como  reforço à  previsão

constitucional (art. 169 da CF).

Afirma  que  o  Ato  nº  751  ora  combatido  apresenta  equivocada

interpretação deste art. 197, interpretação segundo a qual a norma instituiu condição de

existência (validade) do próprio direito dos magistrados pernambucanos de perceberem

as vantagens garantidas nos artigos 144 e 146 do COJE, negando-lhe vigência mesmo

diante  de  atividades  funcionais  imprescindíveis  à  prestação  efetiva dos  serviços

judiciários, como a acumulação de unidades judiciárias em razão de expressa previsão

legal.

Afiança  que  não  deseja  vindicar  vantagens  em  favor  dos  seus

associados através  de via transversa,  afirmando que o correto seria o administrador

público empreender esforço para dotar os orçamentos que se sucederam da necessária

verba que garantisse a normalidade do serviço judiciário, mas que o que se vê é um
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“enriquecimento  ilegal  do  Estado”,  que  revela  a  prioridade  de  pagamento  de

gratificações destinadas à atividade diversa da atividade fim do Poder Judiciário, como

a opção pelo pagamento de gratificação à Direção da Escola Superior da Magistratura

do Estado de Pernambuco (ESMAPE).

Diante do exposto, requer que seja determinado ao TJPE: que adote

medidas  efetivas  que  cumpram  as  diretrizes  do  art.  37  da  Constituição  Federal  e

promova  o  pagamento  aos  magistrados  do  Estado  de  Pernambuco  das  vantagens

remuneratórias estabelecidas no COJE; que informe a este Conselho, no prazo de 15

(quinze)  dias,  as  providências  necessárias  adotadas  para  responder  ao passivo

financeiro,  pagando-se  todos  os  créditos  vencidos  e  passando  a  pagar  as  referidas

vantagens  aos  magistrados  do  Poder  Judiciário  de  Pernambuco,  sem  prejuízo  de

apuração da responsabilidade administrativo-financeira decorrente.

Instado a manifestar-se, o Tribunal requerido afirma a existência de

ilegitimidade  ativa  da  AMEPE  para  pleitear,  neste  Conselho,  pretensos  direitos

individuais dos magistrados pernambucanos.

Informa  que,  sendo  objeto  deste  procedimento  a  apuração  de

responsabilidade de tal ordem, os gestores do TJPE no período devem ser chamados a

integrar o presente procedimento, sob pena de sua nulidade, tendo a AMEPE, então, que

indicar os gestores que pretende serem responsabilizados.

Esclarece que a missão institucional do Poder Judiciário não é pagar

gratificações a seus servidores e magistrados, e sim prestar jurisdição, adscrevendo que,

mesmo a Lei nº 100 tendo estabelecido em seu art. 144 uma série de gratificações que

deveriam ser pagas aos magistrados estaduais, o legislador estadual, atentando-se para

as dificuldades orçamentárias do Estado de Pernambuco, dispôs sobre a implantação

dessas gratificações no art. 197 do COJE.

Acrescenta  que  a  implementação  de  qualquer  dispositivo  da  Lei

Complementar nº 100/2007 que importe o aumento de despesa está subordinada a uma

condição  suspensiva,  na  medida  em  que  fica  submetida  à  existência  de dotação

orçamentária e disponibilidade financeira (art. 197 do COJE).
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Justifica a opção feita por nomear novos servidores, em detrimento da

implementação das gratificações previstas em Lei, pela grave situação pessoal do TJPE,

situação essa objeto de registro no Auto de Inspeção resultante da correição levada a

efeito pela Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ.

Ainda  valendo-se  da  grave  realidade  orçamentário-financeira  do

TJPE, afirma que algumas gratificações foram implementadas e outras não somente por

motivo de escolha de uma em detrimento da outra, devido ao déficit financeiro que

enfrenta o requerido.

Sobre  o  alegado  descumprimento  do  princípio  da  isonomia  no

pagamento de gratificação às Turmas Cíveis do Colégio Recursal, em detrimento das

Turmas Criminais,  justifica essa aparente quebra de isonomia pelo fato da carga de

trabalho  significativamente  superior  das  Turmas  Cíveis  em  relação  à  das  Turmas

Criminais.

Sumariamente, sustenta que: o zelo com as finanças públicas não pode

ser objeto de censura; não se usurpou direito de quem quer que seja; as normas contidas

no  COJE  estão  sendo  rigorosamente  observadas;  a  atuação  do  TJPE  observa  os

preceitos constitucionais da legalidade, impessoalidade e moralidade públicas.

Concluindo,  pede:  pela  extinção  do  presente  procedimento;  que  a

AMEPE aponte os gestores do TJPE, cuja responsabilização pretende; que se declare a

legalidade do Ato nº 751/2008; que se reconheça que as regras dos artigos 144 e 146 da

Lei nº 100/2007 têm sua eficácia subordinada à disponibilidade orçamentária; que se

rejeite o pedido de responsabilização dos gestores do TJPE, que observaram as normas

legais.

Através de informações complementares, o Tribunal requerido reitera

a impossibilidade de implementar as gratificações exigidas pelo requerente, informando

fato  posterior  à  primeira  manifestação  do  TJPE,  qual  seja,  o  Programa  de

Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado de Pernambuco (PAF), que alterou a regra de

cálculo do duodécimo constitucional e gerou um saldo devedor de R$ 16,5 (dezesseis

milhões e quinhentos mil reais) no orçamento do Tribunal requerido.
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Novamente se manifestando de forma complementar, o TJPE informa

que a administração da Escola de Magistratura (ESMAPE) é inteiramente entregue ao

Tribunal, a quem compete a escolha de seu diretor e o repasse de verbas necessárias ao

seu  funcionamento,  sendo  que  a  AMEPE  não  repassa  qualquer  numerário  para  a

ESMAPE. 

O presente procedimento foi julgado na 104ª Sessão Ordinária, tendo

o Plenário  proferido  a  seguinte  decisão:  “O Conselho,  por  unanimidade,  acatou  a

sugestão  do  Presidente Ministro  Cezar  Peluso  de  suspensão  do  julgamento,  para

revisão da Resolução nº 13/CNJ.”

Foi, então, determinada a suspensão do procedimento em questão, até

que fosse revista a Resolução nº 13 do CNJ.

O Presidente Ministro Cezar Peluso determinou o traslado de cópia do

Ofício nº 224/AMB/Presi/10, proveniente dos autos do Acompanhamento de Resolução

nº 0200888-68.2007.2.00.0000, para o presente PCA.

A  AMEPE,  no  evento  nº  37  do  procedimento  eletrônico,  de

27/07/2011, requereu a desistência do PCA em questão, sob a justificativa de não ter

mais interesse no feito.

É, em síntese, o relatório.

Decido:

A petição trazida pela Associação requerente manifesta a intenção da

mesma  em  desistir  do  presente  procedimento,  que  até  então  estava suspenso  por

deliberação do Plenário do Conselho Nacional de Justiça, aguardando-se a revisão da

Resolução de nº 13 deste Conselho.

Assim, havendo expressa demonstração da ausência de interesse pela

parte  requerente,  entendo  adequado  o  arquivamento  do  presente  Procedimento  de

Controle  Administrativo,  sem  prejuízo  aos  estudos  de  modificação  da Resolução

anteriormente mencionada.

Procedimento de Controle Administrativo N.° 0000521-23.2010.2.00.0000



Ante o exposto, nos termos do artigo nº 25 do Regimento Interno do

Conselho Nacional de Justiça, determino o arquivamento do feito com a observação de

remessa da presente decisão à Presidência para que, caso julgue pertinente, anexe à

proposta de modificação da Resolução de nº 13.

Brasília, 23 de agosto de 2011.

Conselheiro JEFFERSON KRAVCHYCHYN
Relator 
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